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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 163/2008
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Opina pela aprovação do Regimento Interno das Escolas Municipais de BRASILEIRA, com alterações referentes a implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração, com recomendações.

I - INFORMAÇÕES GERAIS

O Sr. Francisco de Assis Amado Costa, prefeito do Município de Brasileira protocolou neste Conselho, sob nº 043/08, requerimento para alteração da proposta pedagógica e do regimento escolar , com vistas a oferta do ensino fundamental regular completo,  com nove anos de duração, de dezesseis escolas na zona rural e uma na zona urbana da rede municipal de BRASILEIRA (PI), autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 265/05.  
O processo foi diligenciado em 30/01/2008, pela Cons. Eliana Maria Sampaio, sendo atendida em 21/08/2008, quando o município apresentou nova proposta pedagógica e regimento interno, declarando que a rede de escolas ministrará o ensino fundamental regular com oito anos de duração até a sua extinção e o ensino fundamental regular de 1º ao 9º ano. Declara, ainda, que não deverá haver migração dos atuais alunos do ensino fundamental regular com duração de 8 (oito) anos para o ensino fundamental regular de 9 (nove) anos e que a escola funcionará com os dois registros até a conclusão da última turma do ensino fundamental de 8 (oito) anos. 

Deixou entretanto de definir a idade mínima para entrada no Ensino Fundamental, parâmetro definida na lei e regulada por este Conselho na Resolução CEE/PI nº 141/2007, que determina:

Art. 6º - As escolas, na forma de sua autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer na efetivação da matrícula  no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – a criança que completar seis anos de idade após 30 de junho não poderá ser matriculada no 1º ano desse segmento, devendo ser seu destino a Educação Infantil;

II – tem direito a matricular-se no 1º ano do segmento dos anos iniciais a criança que tenha seis anos completos ou que venha a completar seis anos até 30 de junho do ano da matrícula;

III – a criança que tenha mais de seis anos poderá ser matriculada em esquema especial de atendimento curricular, se estiver regulamentado esse procedimento no plano de integralização curricular incluído na Proposta Pedagógica da escola.

Deixou a escola também de apresentar a matriz curricular do Ensino Fundamental, tanto no formato de oito, que já vinha oferecendo, quanto no de nove anos. Também não trata de questões peculiares à  essa nova proposta de ensino, tais como aquelas que são abordadas pelos diversos pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE) e documentos do Ministério de Educação, quais sejam: a organização do tempo e do espaço escolar, a questão dos recursos humanos, recursos pedagógicos, materiais didáticos, mobiliário e equipamentos.

   II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatora recomenda ao plenário as decisões seguintes:

a) Aprovar o regimento escolar e a proposta pedagógica das escolas Municipais de BRASILEIRA, com as ressalvas apontadas neste parecer;

b) Recomendar à escola que implante de forma gradativa o ensino fundamental de 9 (nove) anos, com a implantação inicial apenas da  1ª série do referido curso;

c) Conceder o prazo de um ano para que a referida instituição reapresente ao Conselho Estadual de Educação o regimento escolar e a proposta pedagógica compatibilizados com a nova situação de oferta e duração do ensino fundamental, atentando de forma particular para a proposta curricular, uma vez que não se trata de um mero acréscimo de um ano ao modelo anterior. A escola deverá abordar em sua proposta pedagógica não apenas as questões referentes à organização do tempo e do espaço escolar, mas, também, aos recursos humanos, aos recursos pedagógicos e materiais didáticos, aos mobiliários e equipamentos. Para esse fim, a secretaria de educação do município poderá consultar os seguintes documentos: resolução CEE/PI nº 141/2007; resoluções do CNE/CEB nº 03/2005; nº18/2005; pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; nº 752/2005; nº 39/2006; nº41/2006; nº 5/2007; nº 7/2007; e ainda os documentos: do MEC/SEB: “Orientações Gerais para o Ensino Fundamental de Nove Anos” e “Perguntas Freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de setembro de 2008.

Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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